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Folha n° do anexo —

do proc. n' O') 2q Oo í
MATHIAKS. t\aVIER 

Técnico ATrTF^Lrativo
_ Rgj^djal

CÂMARA MUNICIPAL DE___________ —

SÃO PAULO
16-PAR

PARECER N9 16-00561/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 0169/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Donato, que visa incluir as obras e 
serviços realizados por concessionárias e permissionárias de serviço público na 
abrangência da Lei n9 11.501/94, que disciplina a emissão de ruídos em decorrência de 
quaisquer atividades exercidas em ambiente confinado, coberto ou não, no Município de 
São Paulo.

Sob o aspecto estritamente jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 
lei, na forma do substitutivo ao final proposto.

Com efeito, em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2- 
edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4- edição. São Paulo: Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:

“(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse “interesse local”, que aparece na Constituição substituindo o “peculiar 
interesse” municipal do direito anterior.

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município.

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência:

‘Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado- 
membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não 
ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, 
através dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o 
peculiar interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Município sobre o Estado ou a União’.

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DÓRIA (1928:v.XXIV,419):
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Folha n°jHÃh_do anexo ~— 

do proc. • 20 4 O

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

AVIER
rT.tivo

MATHIASkS.
Técnico Adr

‘O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos 
Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das 
coisas. O que os diferencia é a predominância e não a exclusividade’(...)”

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva dispor sobre o controle e a 
fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, temos que a matéria se encontra 
circunscrita no âmbito do interesse local do Município.

Há que se observar ainda que a defesa do meio ambiente é uma obrigação imposta a todos 
os entes federativos, nos termos do art. 23, VI e art. 24, incisos VI, VII da Constituição 
Federal, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a legislação federal 
no âmbito do interesse local (art. 30,1 e II, da CF).

Com efeito, tão grande é a importância do meio ambiente que ele se encontra elencado no 
inciso LXXIII, do art. 5e da Constituição Federal que enuncia os direitos e garantias 
fundamentais e classificado como condição essencial à sadia qualidade de vida da 
coletividade (art. 225, caput, da CF).

Cumpre observar ainda que, nos termos do § 3s do art. 225 da Constituição Federal, “as 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados”.

Vê-se, assim, que a degradação ambiental, dentro da qual se insere a poluição sonora, é 
suscetível de punição em três esferas: cível, administrativa e criminal.

Assim, ao Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local 
e com fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, cuja definição cunhada por 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, “Direito Administrativo”, 13â edição. Brasília: 
impetus, pág.157), expressa que o “poder de polícia é a faculdade de que dispõe a 
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado”. O poder de polícia, 
portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente, afetar 
os interesses da coletividade.

A polícia administrativa incidente sobre bens, direitos e atividades esgota-se no âmbito da 
função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de caráter fiscalizador, de 
maneira preventiva ou repressiva.

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa.

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade.

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

j Folha n° do anexo' "
do proc. n°C^ ~

MATUJA. Ç t- T* 3Í-4 SER 
tivo |

JV1 rti ílitiJ o• 1 • J .4^

Técnico Adjoifffstra
^RFT1.233

Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3â edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos:

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização, (grifamos)

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar o controle e a fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, 
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais 
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

“Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos".

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5ã ed., pág. 353).

Por fim, ressaltamos que embora a Lei n5 13.885/04, que em sua Parte III, disciplina e 
ordena o parcelamento, uso e ocupação do solo - LUOS, estabeleça no art. 177, inciso I, 
que os níveis de emissão de ruído a serem observados para as diferentes zonas de uso (a. 
ZER, ZCLz - I e ZCLz - II; b. ZM; e c. ZPI, ZCP e ZCL) encontram-se estabelecidos nos 
Quadros 02/a; 02/b; 2/c; 02/d; 02/g e 02/h anexos, prevendo sanção pelo seu 
descumprimento no quadro nQ 09, anexo à Parte III da Lei, nada impede a edição de lei 
especial para atender a uma situação determinada, com a cominação de multas mais 
gravosas, em função da maior incomodidade causada por certas atividades.

Aliás, este é o propósito da Lei ne 11.504/94, justamente destinada a regulamentar a 
poluição sonora para atividades exercidas em ambientes confinados e no caso de
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha _do anexo.

estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura e 
hospedagem, institucionais de toda a espécie e locais de reunião, ressaltando-se que tal lei 
foi mantida expressamente em vigor pelo art. 207 da Lei ne 13.885/84.

Ressalte-se, apenas, que a Lei ne 15.133/10, ao se dispor a regulamentar o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reunião revogou implicitamente a Lei ns 11.501/04, a 
qual disciplinava a emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não. Contudo, a liminar concedida na Adin supra 
mencionada teve por conseqüência a suspensão dos efeitos da Lei ns 15.133/10 e o 
restabelecimento da eficácia da Lei n9 11.501/94, conforme ensinamento de Gilmar Ferreira 
Mendes, Inocência Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, abaixo transcrito:

“Ainda no que tange à medida cautelar no âmbito da ação direta de 
insconstitucionalidade, o art. 11, § 1s, da Lei ns 9.868/99 dispõe, em 
consonância com a jurisprudência do STF, que a cautelar será concedida, 
regularmente, com eficácia ex nunc, salvo se o Tribunal entender que deva 
conceder-lhe eficácia retroativa. Da mesma forma, prevê-se que a medida 
cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo 
expressa manifestação do Tribunal em sentido contrário (art. 11, § 29)” 
(in “Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva, 2- edição, págs. 
1127/1128)

Por versar a propositura sobre matéria atinente a uso e ocupação do solo e política 
municipal do meio ambiente deverão ser realizadas pelo menos 02 (duas) audiências 
públicas durante a tramitação do projeto, conforme art. 41, incisos VI, VII e VIII da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, no 
termos do art. 105, XXVII, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

No entanto, cumpre ponderar que a proposta, ao pretender estender sua abrangência 
unicamente para obras e serviços realizados por concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos em ambiente confinado, viola a melhor técnica de elaboração legislativa, 
na medida em que obras e serviços em tais ambientes são realizadas não apenas por 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos, mas principalmente por empresas 
privadas, esbarrando ainda no princípio constitucional da isonomia, eis que obras e serviços 
privados seriam beneficiados com sanções menos gravosas constantes da Lei n9 13.885/04.

Ressalte-se, aqui, ter sido esse o fundamento para a suspensão da eficácia da Lei n9 
15.133/10, em decisão recentemente proferida (25/03/2010) pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo nos autos da ADI n9 990.10.128517-7, vazada nos seguintes termos:

“...Defiro a liminar para suspender a eficácia da lei municipal. Estão 
presentes os requisitos: a razoabilidade, em razão do direito alegado, 
assim o vício da iniciativa e a ofensa pelo menos ao princípio da isonomia
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 'l 2o do anexo —

do proc. n’OA-O'IGQ de 20

MATHIASES. kviER
Técnico Admifeí Sfivo

(uma vez que a lei estabelece multas reduzidas em relação a outros 
estabelecimentos em razão da expressão ‘locais de reunião’), bem assim a 
irreparabilidade (em decorrência da aplicação imediata e indevida da lei).” - 
grifamos

Lembramos, também, que desnecessária a menção expressa à obediência dos limites de 
ruídos fixados pela NBR 10.151, já que o projeto inclui as obras e serviçis na disciplina da 
Lei n9 11.501/94, a qual já dispõe em seu art. 29 expressamente que “fica proibida a emissão 
de ruídos produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, com níveis superiores 
aos determinados pela legislação federal, estadual ou municipal, vigindo a mais restritiva”.

Dessa forma, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e ao 
acima exposto, bem como para grafar o valor da multa em reais, tendo em vista a extinção 
da UFM, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N9 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N9 169/10.

Altera a redação do “caput” do artigo 19 e 
acresce inciso III ao artigo 89, da Lei n9 11.501, 
de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que 
gerem poluição sonora, para incluir na 
abrangência da lei a emissão de ruídos em 
decorrência de obras e serviços realizados em 
ambientes confinados, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 19 O “caput” do artigo 19 da Lei n9 11.501, de 11 de abril de 1994, com a redação dada 
pela Lei n9 11.989, de 29 de dezembro de 1995, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 19 A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades, inclusive obras e 
serviços, exercidas em ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, 
obedecerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da 
legislação federal e estadual aplicável.”

Art 29 Fica acrescido inciso III ao art. 89, da Lei n9 11.501, de 11 de abril de 1994, com a 
redação dada pela Lei n9 11.989, de 29 de dezembro de 1995, com a seguinte redação:

“III - multa de R$ 28.899,00 (vinte e oito mil, oitocentos e noventa e nove reais), por 
ocorrência, no caso de obras ou serviços que excedam o limite de som permitido, valor este 
que será corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí- 
lo.”

Art. 39 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Folha n° do anexo----
do proc. ~O e 20^9

MATHIAS S
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Conferido:

Mathias da SH . Xavier
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/

Para relatar.
Sala da Comissão de Política Urbana. Metr opolitana e Meio Ambiente.

-lo 12

presidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3*.

artigo 63 do R.l._____________________________ __ _
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SAO PAULO

FL. N° 122
Proc. n° 01-169-2010
Leonardo A. Pedrazzoli
RF:11.372

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: PAULO FRANGE

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 28 de setembro de 2011

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Lista de participantes não fornecida
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

12278
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FL. N° 123
Proc. n° 01-169-2010
Leonardo A. Pedrazzolii i „ 
RF: 11 372

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) - Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22a audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011.
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br, Auditórios On-line.
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura.

- É lido o seguinte (PL 07/11)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública.
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências.
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni.
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA - Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes.
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças.
Sem mais, agradeço pela palavra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni.
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume).
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências.
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto.
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo.
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto.
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências.
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências.

M
at

ér
ia

 P
L 

16
9/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

78
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 13:43:24.

 fls. 154

http://www.camara.sp.gov.br


FL. N° 124
Proc. n° 01-169-2010
Leonardo A. Pedrazzoli
RF:11.372

Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências.
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 116/11, do Vereador ítalo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências.
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1o, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2o da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências.
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2o ao art. 5o, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências, (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.)
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7o da Lei 13.316, de 1o de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens).
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública.
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos.
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana.
Estão encerrados os trabalhos.
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FL. N° 125
Proc. n° 01-169-2010
Leonardo A. Pedrazzoli\Xto 
RF: 11372

CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: PAULO FRANGE

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 19 de outubro de 2011

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

12326
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 FL. N° 126
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° 01-169-2010

Leonardo A. Pedrazzoli
reunião: 12326 data: 19/10/2011 RF: 11372

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011°. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara e Auditórios On- 
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro.
Passemos a pauta.
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo.
O SR. EDUARDO - Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Ivanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho.
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA - Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte.
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

FL. N° 127i 
Proc. n° 01-169-2010 
Leonardo A. Pedrazzoli' 7 

reunião: 12326 data: 19/10/2011 RF11372

- É lido o seguinte: (PL 229/10)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10.
Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 283/10)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10.
Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 287/11)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11.
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro.
- É lido o seguinte: (PL 07/11)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11.
Passemos ao item seguinte.
- É lido o seguinte: (PL 48/10)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra a Sra. Cristiane de França.
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA - Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: “I - priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II - difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III - 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV - estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V - promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, ‘Dia da Árvore’, como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore”.
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças.
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França.
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010.
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que “torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011.
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
oPL 69/2010.
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que “dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011.
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que “acrescenta inciso VII ao art. 2o 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010.
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso’ e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011.
A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que “define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001.
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador ítalo Cardoso, que “acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011.
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que “acrescenta parágrafos ao art. 1o 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986 de 16 
de janeiro de 1996”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010.
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que “cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010.
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que “determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados - CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011.
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que “dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010.
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que “dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências”.
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva.
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA - Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. Ivanildo.
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que “
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo “Lava Rápido”e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010.
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que “dispõe sobre 
a inclusão do tema ‘Educação Ambiental’ na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010.
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que “acrescenta parágrafo 
único ao art. 2o da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
e dá outras providências".
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo.
O SR. EDUARDO - Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo.
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que “acresce § 2o do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências” e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009.
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que “altera o art. 7o da Lei 13.316, de 
1o de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]”.
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009.
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta.
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16 - PAR
16- 01793/2011

PARECER N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
169/10

Trata-se do Projeto de Lei n° 169/10, de iniciativa do nobre Vereador Donato, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1o da Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 
1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de janeiro de 1996.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, mediante o Parecer 561/2011, com elaboração de 
Substitutivo.

A Lei n° 11.501/94, á qual se refere a propositura, dispõe sobre o controle de 
emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente 
confinado, coberto ou não, estabelecendo sanções para o seu descumprimento. O 
projeto de lei em questão propõe a submissão das obras e serviços prestados por 
concessionárias e permissionárias ao controle e à fiscalização instituídos pela referida 
lei.

A norma técnica NBR 10.151, por sua vez, fixa as condições exigíveis para 
avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, especificando uma metodologia 
para a medição de ruídos e determinando o nível de critério de avaliação (NCA) para 
ambientes externos.

Considerando que as medidas ora propostas procuram impor regras para 
atividades urbanas que, embora necessárias, costumam provocar grandes incômodos 
à população, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei, nos termos do Substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em | M /11) / j
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1

PARECER N° 
TRANSPORTE,

16-PAR
16- 00401/2012

ATIVIDADE

CÂMARA MUNICIPAL DE

PAULO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0169/2010.

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato (PT), 
acrescenta parágrafos ao art.l0 e 8o da Lei Municipal n° 11.501 de 11 de 
abril de 1994, alterada pela Lei Municipal N° 11.986 de 16 de janeiro de 
1996.

De acordo com a propositura as concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos deverão obedecer aos padrões, critérios e diretrizes 
estabelecidos na lei. A emissão de ruídos decorrente das obras e serviços 
realizados por concessionárias e permissionárias de serviços públicos 
deverá obedecer aos limites fixados para ambientes externos através da 
NBR 10.151 ou outra que vier substituí-la. A propositura acresce, ainda, 
parágrafo 4o ao artigo 8o, inserindo penalidade multa pecuniária às 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos que descumprirem 
às disposições legais.

Conforme justificativa do autor, a medida é de grande interesse público 
pois constante é a reclamação de munícipes acerca do elevado nível de 
ruído que as obras e serviços das concessionárias de serviços públicos têm 
gerado. Ressalta que as obras e serviços administrados pelas 
concessionárias e permissionárias normalmente são realizados no período 
noturno, causando perturbação ao meio ambiente urbano e refletindo, 
negativamente, na qualidade de vida da população, que fica sujeita a 
níveis de ruídos exacerbados decorrentes das atividades em questão

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade mediante apresentação de um substitutivo 
visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
promove ajustes para que não se incorra na inobservância do principio 
constitucional da isonomia, considerando-se que obras e serviços privados 
seriam beneficiados com sanções menos gravosas constantes da Lei 
13.885/04. Lembra, ainda, ser desnecessária a menção expressa à 
obediência dos limites fixados pela NBR 10.151, já que o projeto inclui as 
obras e serviços na disciplina da Lei 11.501/94, a qual já dispõe em seu 
art. 2o expressamente que "fica proibida a emissão de ruídos produzidos 
por quaisquer meios ou de espécies, com níveis superiores aos 
determinados pela legislação federal, estadual ou municipal, vigindo a 
mais restritiva".

A Digníssima Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, após realizar 
duas audiências públicas, manifestou-se favoravelmente a presente
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do

a
Gavioli

iniciativa, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa.

Em face do exposto, e considerando que a iniciativa é de relevante 
interesse social, pois visa o bem estar dos paulistanos, a Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
é favorável à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em

AURÉLJC^MURA

•s

C'v

JAMIL MURAD

DOMIN

PL 0169/2010
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aia r-a Comissão <

, ?! /m;_
I

>bs. O prazo pare r 
jrniGS do § 3’ artigo t Z Kl.

a data docurnento(s)
WW ü >>S<. I I ÍGydU iGL2llCcidO____ SOÕ fOLlçilSl

J3AJfc__En>O3_7££/jL
RF. 11.267 • Técnico ArJmTms^rSIlvo

e pâpei de i>;iuifiiaçào rubri rs U—
n°_

Caio Cesar Rodrigues |
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16 - PAR
16- 00570/2012

v »

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°
- 6*7 de 20

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 169/2010

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, visa 
acrescentar parágrafos ao art. 1o da Lei Municipal n° 11.501, de 11 abril de 1994, 
alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de janeiro de 1996, com a finalidade de 
incluir as obras e serviços realizados por concessionárias e permissionárias de serviço 
público na abrangência da Lei n° 11.501/94, que disciplina a emissão de ruídos em 
decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente confinado, coberto óü não, 
no Município de São Paulo.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adequar a proposta 
à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Fra

Ver. Aurélio Miguel /

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

16
9/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

78
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 13:43:24.

 fls. 168

http://www.camara.sp.gov.br


PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

Pég._3S—C01._Q±L_
Conte rido- ,------ ------------------

4 'W

Calo Casar Rodrigues 
Técnico Administrativo 

RF. 11.207

|ÀSGP-24

I
I São Paulo.

I

.."ÇA.Calo CeserRodrigues 
Técnico Administrativo

RF. 11.207

. i •

Segue(m) JuntaJo(s), nesta data, 
document(cj rubrlcado(s) sob n°(s) 
_2r_ o„.í-r_.£ í ■■■ i • ’3 o In m 3 Ç 3 o

'uwtr
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T»7-B CÂMARA MUNICIPAL DE

WS AO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° J.3..7........

processo n° 169 de 2010 1 02.... .................../ 2013

<Rí>6erto Cafsio Qonçaíves 

 

Operador de Computador

<KÍF 101.252

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

02/01/2013.São Paul

to Pimenta 
Supervjéor - SGP.21 

F 10.860

M (2 y ■},
SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI.

Proc. encerrado com.
Arquivado em /X/i9//2.g7

fl3.

O Func.°

RF?1 •°92
T écnico ÀdiBtniíV ativo
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Câmara Municipal de Sãn Paulo

f eM rp v
REQUERIMENTO

RESIDENTE ]

Sr. Presidente,

13- RDS
13- 00039/2013

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Donato

PL 54/2009, PL 55/2009, PL 124/2009, PL 159/2009, PL 261/2009, 576/2009, PL 
83/2010/ PL 168/2010, PL 169/2010, PL 203/2010, PL 204/2010, PL 224/2010, 
PL 229/2010, PL 105/2011, PL 150/2011, PL 179/2001, PL 330/2011, PL 
359/2011, PL 518/2011, PL 519/2011, PL 602/2011, PL 151 2012, PL 276/2012, 
PL 289/2012, PLO 01/2010, PLO 02/2011, PR 11/2012.

Sala das Sessões, em

Líder

/ /
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136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° ..Q..Í. de 20.....l.í?.

Papel para informação, rubricado como folha n°

0.5.. ^'.3. ....... _... _...- I

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,
Rr 11.234

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0039/2013.

05/03/2013
U A

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0039/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Adeíühs Cicone
Assssrente Parlamentar

Registro 100 406
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1j RECEBIDO SGP-21

lEm ’

Jr 
i({oAbn)ini5Ua*i;»o 
RF:11.325

Ü& 11.393 * 8GP*33
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Senhor Presidente,

RDS

158/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 091/05, PL 274/05, 

PL 383/05, PL 681/05, PL 682/05, PL 799/05, PL 817/05, PL 040/06, PL 229/06, PL 

584/06, PL 006/07, PL 161/07, PL 470/07, PL 558/07, PL 126/08, PL 393/08, PL 432/08, 

PL 436/08, PL 055/09, PL 124/09, PL 159/09, PL 261/09, PL 576/09, PL 083/10, PL 

169/10, PL 170/10, PL 204/10, PL 229/10, PL 105/11^ PL 179/11 ,PL 359/11, PL 

518/11, PL 519/11, PL 602/11, PL 151/12, PL 243/13, Pte=840/4=3, PL 133/14, PL 330/14, 

PL 412/14, Pks*fâ4m, PL 045/15, PL 189/15 ,PL 190/15, PL 283/15, PL 088/16, PL 

184/16, PL 199/16, PL 287/16, PL 356/16, PL 397/16, PL 398/16, PL 478/16, PL 479/16, 

PL 489/16, PL 507/16, PL 528/16, PDL 042/05, PDL 010/07, PLO 019/01, PLO 009/07, 

PLO 003/08, PLO 004/08, PLO 001/10, PLO 002/11, PLO 008/13, PR 024/06, 

PR 014/07 e PR 011/12, todos de autoria do VEREADOR ANTÔNIO DONATO .
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Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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íMeH
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
CM- 4GAdo processo n° ....Y..A......J.Z....’.. de 20...AQ.

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-158/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ OJ.

UBIRAJARA DE FÁRIAS^PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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